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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA-PB.

Processo n.º 20020089271726
 MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por WILLIAN JOSE GOMES MACHADO, tendo em vista “error in judicando” proclamado com a r. sentença, interpõe o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio à instância ad quem.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante que seja observado o nome da advogada, MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, OAB/PB 14.976, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida João Câncio da Silva, nº 786, Manaíra, João Pessoa / PB, CEP: 58038-341.

Termos em que,

Pede Improcedência.

João Pessoa, 8 de março de 2012.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

 OAB/RJ 134.307
   OAB/RJ 113.815

  OAB/RJ 114.089

Nay Cordeiro Evangelista De Souza 

     



 OAB/PB 14.229

RAZÕES DO RECURSO

EMÉRITA TURMA RECURSAL,

BREVE RELATO DOS FATOS, DECISÃO ATACADA E SÍNTESE MERITÓRIA

Não poderia deixar de insurgir-se a Recorrente, tendo em vista a r. sentença julgado procedente o pedido Autoral, considerando discutíveis percentuais de invalidez alegados pela parte Recorrida, conforme síntese abaixo:

“(...)Não merece acolhimento os presentes embargos à execução sob alegação de excesso por conta de incidência da multa de 10 por cento, prevista no art.475-J, do CPC. 

A executada alega que a incidência só seria possível após sua intimação para cumprimento, mas esquece que a nossa jurisprudência é farta no sentido da desnecessidade de intimação, além do que, fazer o contrário seria andar na contramão do princípio da celeridade processual.

Ademais, com o transito em julgado da decisão, a parte vencida toma conhecimento de que terá um prazo de 15 dias para cumprimento do determinado, não sendo necessária nenhuma intimação.

Nesse sentido já decidiu o Egregio Superior Tribunal de Justiça-STJ:

AGRAVO REGIMENTAL-RECURSO ESPECIAL-ART.475-J -TERMO INICIAL PARA A INCIDENCIA DA MULTA.

O termo inicial do prazo de que trata o art.475-j, caput do Código de Processo Civil é o proprio transito em julgado da sentença condenatória, não sendo necessária que a parte vencida seja intimada pessoalmente ou por patrono para saldar a divida. Agravo improvido. (Agravo regimental no Resp. 1076882/Rs, 3ª Turma do STJ, Rel. Sidnei Beneti, unânime, Dje 08.10.2008).

Portanto,totalmente cabível a multa.
No mais, também não merece guarida a alegação da executada de excesso na penhora pois, a sentença foi bem aplicada e a multa se deu por pura desobediencia no cumprimento de determinação judicial.

Assim sendo, Rejeito os presentes embargos à execução, condenando a embargante em custas processuais e honorários advocatícios a razão de 10 por cento, conforme disciplina o art. 55, parágrafo único, Inc.II da Lei 9099/95.

Ponha-se à disposição o valor bloqueado, tendo em vista não conceder efeito suspensivo aos embargos.

Com o transito em julgado, arquive-se com baixa no sistema (...)”

Contudo, a r. sentença desconsiderou um fato patente, qual seja, o atual posicionamento do Egrégio Superior Tribunal De Justiça que considera ATUALMENTE que há a necessidade de se intimar a errônea irrefutabilidade de um laudo feito por um médico-legista, passível de erros e desacertos como todos os atos realizados pela administração pública, seus profissionais ou particulares contratados pela própria parte Recorrida.

Eis estes os principais motivos, tendo os posteriores a mesma contaminação errática, conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal.

II – MÉRITO
DA INAPLICABILIDADE DA MULTA DO ART. 475-J CONFORME NOVEL ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

O E. STJ fixou o entendimento de que a multa do art. 475-J do CPC só pode valer após o credor apresentar a memória dos cálculos atualizada. In verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475-J DO CPC. MULTA.

1. A fase de cumprimento de sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada. 2. Observado pelo credor o procedimento relativo ao cumprimento do julgado na forma do art. 475-J do CPC e ciente o advogado da parte devedora acerca da fase executiva, o descumprimento da condenação a que lhe fora imposta implica na imposição de multa de 10% sobre o montante devido. 3. Agravo regimental provido para aplicar a multa prevista no art. 475-J do CPC.

(STJ - RECURSO ESPECIAL Nº 940.274 - MS (2007/0077946-1. Ministro Humberto Gomes de Barros)
Diante da jurisprudência da corte uniformizadora da legislação infraconstitucional, é incabível a aludida multa. 

Assim, tem-se outro julgado corroborando e demonstrando a total impossibilidade de se possuir posicionamento diverso na inaplicabilidade de multa do Art.475 J em casos onde não tenha havido a intimação para o pagamento, como ciência ao devedor: 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.598 - SE (2011/0027589-7)

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto pela Empresa Energética de Sergipe S.A - ENERGIPE, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe assim ementado (e-STJ fl. 226):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - APRESENTAÇÃO DA MEMÓRIA DE CÁLCULOS COM A INCIDÊNCIA DA MULTA PREVISTA NO ART. 475-J, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - ACOLHIMENTO PELO JUIZ E DETERMINAÇÃO DE PENHORA VIA BACEN-JUD - IRRESIGNAÇÃO - ALEGAÇÃO DE QUE A SATISFAÇÃO DA

OBRIGAÇÃO CONSTANTE NO COMANDO SENTENCIAL NÃO É

IMEDIATA - NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO PARA CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO - POSSIBILIDADE - A CIÊNCIA DO DEVEDOR ACERCA DA CONDENAÇÃO IMPOSTA É ATO QUE DEVE SER IMPULSIONADO PELO JUIZ OU PROVOCADO PELO CREDOR – DIANTE DA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO CAUSÍDICO DA DEVEDORA, O MARCO INICIAL PARA INCIDÊNCIA DA MULTA É APÓS O

TRANSCURSO DE 15 DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO DESPACHO PROFERIDO PELO JUIZ NO INCIDENTE - CIÊNCIA DO EXECUTADO SOBRE A EXISTÊNCIA DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - VERIFICAÇÃO DE INCIDÊNCIA DE MULTA - ALTERAÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA - NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DA QUANTIA QUE FORA PENHORADA A MAIS - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE.
No recurso especial, a parte recorrente aponta ofensa aos arts. 475-J do CPC. Sustenta, em síntese, que o termo inicial para pagamento do débito executado, não é o do trânsito em julgado da sentença, mas da nova intimação específica da parte, na pessoa do seu advogado, o que, na espécie, não ocorreu. (...)
É o relatório.

RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.598 - SE  (2011/0027589-7) EMENTA PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO PATRONO DA PARTE EXECUTADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL.
1. Segundo entendimento firmado pela Corte Especial do STJ, para fins de aplicação da multa prevista no art. 475-J do CPC, na fase de cumprimento de sentença, é necessária a intimação do advogado da parte executada, não bastando apenas o trânsito em julgado da decisão. (...)
2. Assim, intimada a parte, na pessoa do seu advogado, deverá ela efetuar o pagamento da quantia devida no prazo de quinze dias, findo o qual passará a incidir sobre o valor da condenação a multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J do CPC.

3. Hipótese em que não houve intimação do advogado da parte executada, razão pela qual se mostra incabível a aplicação da referida multa processual. 
4. Recurso especial provido.
VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A insurgência prospera.

Segundo entendimento firmado pela Corte Especial do STJ, para fins de aplicação da multa prevista no art. 475-J do CPC, na fase de cumprimento de sentença, é necessária a intimação do advogado da parte executada, não bastando apenas o trânsito em julgado da decisão. A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. ACÓRDÃO HOSTILIZADO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO PERFILHADO NESTA CORTE SUPERIOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA SÚMULA 7/STJ.
1. O entendimento do acórdão recorrido de que a incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC não depende de nova intimação, pessoal ou no órgão oficial, devendo ser contado o prazo do trânsito em julgado, revela-se dissonante da posição deste STJ, firmada por sua Corte Especial no julgamento do REsp 940.274/MS, que estabelece a necessidade de intimação do devedor na pessoa do seu advogado, por publicação na imprensa oficial.

2. Não tendo o acórdão recorrido feito qualquer menção sobre a existência de intimação da recorrente para o cumprimento de sentença, a revisão do entendimento nele consubstanciado demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que revela-se defeso em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. (EDcl no REsp 1196625/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 4.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. JUÍZO COMPETENTE. ART. 475-P, INCISO II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO DE 15 DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. MULTA. JUROS COMPENSATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.

1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada.

2. NA HIPÓTESE EM QUE O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA COM FORÇA DE EXECUTIVA (sentença executiva) OCORRER EM SEDE DE INSTÂNCIA RECURSAL (STF, STJ, TJ E TRF), APÓS A BAIXA DOS AUTOS À COMARCA DE ORIGEM E A APOSIÇÃO DO "CUMPRA-SE" PELO JUIZ DE PRIMEIRO GRAU, O DEVEDOR HAVERÁ DE SER INTIMADO NA PESSOA DO SEU ADVOGADO, POR PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL, PARA EFETUAR O PAGAMENTO NO PRAZO DE QUINZE DIAS, A PARTIR DE QUANDO, CASO NÃO O EFETUE, PASSARÁ A INCIDIR SOBRE O MONTANTE DA CONDENAÇÃO, A MULTA DE 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil.

3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em execução por quantia certa será aquele em que se processou a causa no Primeiro Grau de Jurisdição (art. 475-P, II, do CPC), ou em uma das opções que o credor poderá fazer a escolha, na forma do seu parágrafo único – local onde se encontram os bens sujeitos à expropriação ou o atual domicílio do executado.(...)
4. recurso especial conhecido e parcialmente provido. (resp 940.274/ms, rel. min. joão otávio de noronha, corte especial, dje de 31.5.2010) – negrito não original.
5. Assim, intimada a parte, na pessoa do seu advogado, deverá ela efetuar o pagamento da quantia devida no prazo de quinze dias, findo o qual passará a incidir sobre o valor da condenação a multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J do CPC. 
Na espécie, segundo consignado no acórdão recorrido, não houve intimação do advogado da parte executada, razão pela qual se mostra incabível a aplicação da referida multa processual.

Diante da vasta jurisprudência e em nome do princípio da segurança jurídica, requer a Ré a procedência das razões ofertadas, bem como a manutenção do posicionamento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em relação a inaplicabilidade da multa do art. 475J, nos casos em que não tenha havido intimação ao devedor.

CONCLUSÃO

Ex positis, requer a Recorrente o recebimento e conhecimento do Recurso Inominado, por esta Emérita Turma Recursal, e ainda SEJA PROVIDO nos seguintes termos:

Para determinar a inaplicabilidade da multa do art. 475J, bem como proceder a devolução dos valores de R$ 2.780,24 (Dois mil, setecentos e oitenta reais e vinte e quatro centavos), bloqueado apenas para satisfação da execução autoral referente a multa do art. 475J.

Bem como a condenação autoral, em honorários advocatícios de acordo com a fase execucional.
Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante que seja observado o nome da advogada, MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, OAB/PB 14.976, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida João Câncio da Silva, nº 786, Manaíra, João Pessoa / PB, CEP: 58038-341.

Termos em que,

Pede Improcedência.

João Pessoa, 8 de março de 2012.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

 OAB/RJ 134.307
   OAB/RJ 113.815

  OAB/RJ 114.089

Nay Cordeiro Evangelista De Souza 
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